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MENSAGEM NV.OIS , de 30 de stembro de 200 

Senhor Presidente, 

Submeto à consideração da Augusta Assembléia Legislativa, por intennédio de Vos­
sa Excelência, para fins de apreciação e pretendida aprovação, atendidos os dispositivos que 
disciplinam o processo legislativo, o incluso Projeto de Lei que institui o subsídio para a carrei­
ra de Delegado de Policia Civil. 

Dentro de uma politica financeira responsável, observando as limitações contidas na 
Lei de Responsabilidade Fiscal, sem, contudo, desconhecer a importância de proporcionar a 
melhoria das condições oferecidas aos servidores públicos estaduais, notadamente em setores 
estratégicos como o da Segurança Pública, estabelece-se a remuneração em forma de subsídio, 
de conformidade com o estatuído no Art. 144 § 9° da CF/88. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa haverão de conferir o 
necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa Excelência emprestar sua valiosa colabora­
ção no encaminhamento, de modo a colocá-la em tramitação em regime de urgência, tendo em 
vista a importância da matéria e a data da revisão geral. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelência e aos seus eminentes Pares, protesto de 
elevado apreço e distinguida consideração. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 30 de setembro de 2008. 

^ L u * , « / 
Francisco José Pinheiro 

GOVERNADOR DO ESTADO - EM EXERCÍCIO 

Excelentíssimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
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PROJETO DE LEI 

DISPÕE SOBRE A FIXAÇÃO DO 
SUBSÍDIO DO CARGO DE DELEGADO 
DE POLÍCIA CIVIL, E DÀ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

ArL 1° Fica instituída a remuneração por subsídio para o Grupo Ocupacional Ativida­
de de Polícia Judiciária - APJ, na carreira de Delegado de Polícia Civil, na forma do Artigo 
144, § 9°, da Constituição Federal em conformidade com o Anexo I desta Lei. 

§ 1° A tabela de subsídios e a de vagas por classe da carreira de Delegado de Polícia 
Civil são as constantes dos Anexos I e II , partes mtegrantes desta Lei. 

ArL 2° A Carreira de Delegado de Policia Civil, instituída pela Lei n0 12.387, de 09 de 
dezembro de 1994, e reorganizada pela Lei n 0 13.034, de 30 de junho de 2000, e pela Lei n0 

14.055, de 07 de janeiro de 2008, fica alterada na forma estabelecida nos Anexos I e II desta 
Lei. 

ArL 3° Ficam extintas as Gratificações de Atividade Judiciária - GAJ e Gratificação 
de Atividade de Polícia Judiciária - GAPJ, previstas no Art. 9°, incisos I e I I , da Lei n 0 13.034, 
de 30 de junho de 2000. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o percentual de 9% (nove por cento) de acréscimo 
entre as classes dos cargos de Delegado de Policia Civil, conforme estabelecido no Anexo I , 
parte integrante desta Lei. 

ArL 4° O servidor enquadrado nas disposições desta Lei, além do subsídio, poderá 
perceber subsídio complementar e vantagem pessoal. 

§ 1° Entende-se por subsídio complementar a parte percebida pelo servidor que ultra­
passar os valores da tabela estabelecida no Anexo I , auferida no mês de junho de 2008, pelo 
exercício de sua função/cargo efetivo de Delegado de Polícia Civil, excluída a vantagem pesso­
al decorrente do exercicio de cargo em comissão, a representação de cargo em comissão, fun­
ção gratificada, gratificação de localização, auxílio moradia e gratificação por serviço extraor­
dinário. 
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^^Entende^e por vantagem pessoalov^or já incorporadoáremuneração 
gado de Po^oiaCivfi decorrente do exercfeio de oargos am oomissão 
destacadaeindividualizada. 

Arta^Ficacriadaaindenizaçáo de moradia, devida mensalmente ao Delegado de Poii­
cia Civil em advidade nas Delegacias sediadas fora daRegião Metropoiitana de Fortaieza. 

Parágrafo único.Aindenização de moradia de qne trata este artigo tem valor fixo de R^ 
233,49(dnzentosetrintaetrêsreaiseqnarentaenovecentavos), submetidaárevisáogeral dos 
Servidores Públicos Civis do Estado no mesmo fndiceedata. 

Art .^Ds cargos de Delegado de Policia Civil ficam distribuídos nas classes de acordo 
comodispostonoArt.20daLein^l3.702de01 de dezembro de 2005, conforme Anexo f l 
destaLei. 

ArL^CsDelegados de Policia Civil aposentadoseos pensionistas terão seus proven-
tosepensões alterados com base no disposto no^l^do Art. 1̂  desta Lei, salvo se optarem por 
continuar percebendo em seus proventosepensões as vantagens extintas do Art.^desta Lei, 
que Ibes sejam afetaŝ  no prazo de 60 (sessenta) dias. 

CAPÍTULOS 
DaAsceusãoPuttcional 

A r t ^ Ascensão fúncionaláaelevação do servidor de uma classe para outra, do mes­
mo cargo ou carreira f^cional, de nivel de vencimento mais elevado, de maiores responsabili-
dadeseatribuições mais complexas. 

Art^Aascensão funcional do Delegado dar-se-ánas carreiras através da promoção, 
queáaelevação do Policial Civiláclasse imediatamente superior àquela em que se encontra, 
obedecendo aos critérios de merecimentoeantiguidade. 

^Onúmerode Delegados dePoliciaCivilaserem promovidos corresponderáa60^ 
(sessenta por cento) do total das vagas existentes em cada classe, arredondando-se para maisa 
fiação porventura ocorrente, prevalecendoocritériodepromoção definido paraoperiodo. 

^Identificadasequantificadas as vagas por classe, correspondentes aos 60^ (ses­
senta por cento) estabelecidos n o ^ , s e r ã o distribuídas na proporão de 50^ (cinquenta por 
cento) para promoção pormerecimento,e50^ (cinqilenta porcento) por antiguidade. 

^Nabipétesedo^,ocorrendo fração, será arredondado para mais as vagas pelo 
critério de merecimentoeparamenos as vagas pelo critério de antiguidade. 

ArLlO As avaliações previstas nesta Leiocorrerãoanualmente,sendoointersticio 
para promoção contado del^ de janeiroa^l de dezembro do ano anteriorápromoção. 
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ArLllAascensão ^cional do Oefegadod̂  
deabrfi de cada ano, assegurados osdireitosevan^gensd^adeoorren^apartú 

ArLl2 Havendo vaga,oórgão de reeuraos humanos providenciara 
I-puhiicação, até 3i de dezembro, das vagas existentes para ascensão funcionam que 

ocorrerá em 21 de ahrii de cada ano; 
H-apuhiicação dos atos de designação das Comissões Especiais de Promoção atéo^ 

dia údi do més dejaneiro de cada ano; 
Hi-adistrihuição dos formulários prõprios para avaiiação de merecimentosãcheiia 

das unidadespoiiciais civis; 
IV-oencerramento das relações atualizadas do tempo de serviçoeos formulários de 

avaliaçãodemerecimentodosservidoresconcorrentesápromoção aoPresidente da Comissão 
Especial de Promoção. 

Art^3São requisitos gerais para ascensão funcional: 
f-serestável; 
ff-tersido aprovado em curso regular correspondente realizado pela Academia de Po­

licia Civil; 
fíf-ter interstício de2(dois) anos de efetivo exercício na classe, contados até 31 de 

dezemhrodoanoanterioráascensão funcional; 
IV- encontrar-se em ef^vo exercicio em õrgão integrante da estrutura organizacional 

da Secretaria de Segurança PúhlicaeDef^Social-SSPOS, da Superintendência da Po^^ 
Civil, da Corregedoria Cerai dos Õrgãos de Segurança PúblicaeOefesa Socialeda Pericia Eo-
rense; 

V- Cs Oelegados de Policia Civil integrantes do Crupo Ccupacional Atividade de Po-
lfciaJudiciária,passarâoaconstarautomaticamente na lista de promoções por antiga 
05(cinco)anos de efetivo exercicio na classe. 

^Somente será ofertado curao regularpara fins de ascensão funcional seexistirvaga 
naclassecorrespondente, devidamente comprovada pelo õrgão de pessoalenãoexisdr nenhum 
servidoraptoaterascensão fimcional. 

^Considerasse como efetivo exerciciooafastamento do servidor em fimção de dô  
ença profissional, acidente ou agressão por este não provocada, comprovada medianteodevido 
processo legal,eoexercicio de mandato sindical, asseg^rando-lheodireitoaconcorrerápro^ 
moção, desde que cumpra os requisitos do caput deste artigo. 

^Entende-sepormolésdaprofissionalaquedecorrerdas condições do serviço ou 
de fatos nele ocorridos, devendoolaudo médico estaheleceropertinente nexo causal. 

^Poderá ser dispensadoorequisito do interstício de que trataoinciso 111 deste artî  
go,sequemopreencherrecusarapromoção. 



GOVERNOS 
ESTADODOCEARÁ 

ArL^Osetor de pessoa manterá rigorosamente^ 
dos servidores, oom registro exato dos reqnî ^^ 
reoimentoeantigmdade. 

Art^AComissão Espeoiai de Promoção da Carreira de Oeiegado de Poiioia Civii 
será constituída por ato do Oeiegado Cerai da Poiioia Civii, devidamente pubiieada no Oiário 
Cfieiai do Estadoeteráasegninte composição: 

I-Presidente^servidor detentor do cargo de Oeiegado de Poiicia Civii, preferenciai-
mente dentre os integrantes da úitima ciasse, indicado peio Oeiegado Superintendente. 

if-Membros: 
a) 01 (um) servidor de carreira no efetivo exercicio de suas funções, indicado peia en­

tidade sindicai representante dos Oelegados de Poiicia Civii. 
b) 01 (um) servidor representante da Unidade de Pessoai ou de área afim do õrgão, 

pref^enciaimente integrante da úitima ciasse de quaisquer dos Crupos Ocupacionais de Ativi^ 
dadedePoiicialudiciáriaDAPJ. 

lll^Secretário Executivo^servidor de carreira, preferenciaimente integrante da úiti­
ma ciasse de quaisquer dos cargos do Crupo Ocupacionai Atividade de Poifcia Judiciárias 
APJ. 

^ÀComissão de Avaiiação de Oesempenho reunir-a-se-á no prazo de 0^ (cinco) 
dias úteis contados da data do ato queainstituiu para definição de suas atuaçõeseexecução dos 
trahaihos que ihes sãoprõprios. 

^^AComissão de Avaiiação de Oesempenho terá sua competência definida em re­
gramento, podendo ter,acritário do Superintendente da Poiicia Civii, dedicação exciusivadu-
ranteoperiodo de realização dostrahaihos. 

^AcompiiaçãodosdadosedosatospradcadospeiaComissãodeAvaiiaçãodeOe-
sempenhocompetiráaoseurespectivo Secretário Executivo. 

SEÇÃOI 
Promoção Pur Antiguidade 

ArLl^Apromoção por antiguidade fàr-se-á medianteacontagem de tempo de servi­
ço na ciasse. 

Parágrafoúnico. Ocorrendo empate, terá preferência sucessivamenteocandidato que: 
1-tivermaistemponacarreiraOeiegado de Poiicia Civii; 
H-tivermais tempo na carreira de Poiiciai Civii; 
m^tivermais tempo no serviço púhiico; 
IV-tivermais idade. 

Art.17 Emhora satisfazendo aos requisitos exigidos para ascensão funcionai, não po­
derá concorrerápromoção por Antiguidadeoservidor iicenciado paraotrato de interesse parti-
cuiar,oque esteja com vincuio funcionai suspensoeoafastado aguardando aposentadoria. 
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SEÇÃOI 
Promoção Por Merecunento 

Art^SApromoção pormerecimento fer-s^ã através da toxidade de pontos ob^ 
peio servidor condensados em fbrmniãrios próprios para avaiiação do merecimento, nos pa-
drõesesistemadepontuaçãoaseremestabeiecidosemRegniamento. 

ArLl^Omerecimento serã avaliado, observando-se cnmuiarivamente os seguintes re­
quisitos: 

i-capacitaçãointeiectuai; 
^-experiência profissionai; 
iii-desempenbofimcionai. 

ArL^OOmerecimentoéobtidonaciasseeoservidorcomeçarãaadquiri-ioacontar 
do seu ingresso na nova ciasse. 

ArL^l Embora satisfazendo aos requisitos gerais para ascensão funcionai, não poderã 
concorrerãpromoçãopormerecimento,oservidor: 

i-em exercicio de mandato efetivo; 
E-iicenciado para tratar de interesseparticuiar ou afastado aguardando aposentadoria; 
ifi^que não se encontrar em efetivo exercicio em órgão integrante da estrutura orga­

nizacional da Secretaria de Segurança PúbiicaeOefesaSociai-SSPOS, da Superintendência 
da Policia Civil, da Corregedoria Geral dos Õrgãos de Segurança PúblicaeOefesa Socialeda 
Pericia Porense; 

fV-afastado do exercicio funcional por motivo de licença para tratamento de saúde, 
por motivo de doença em pessoa da famflia ou para acompanbarocónjuge, por mais de Oó 
(seis)mesesduranteointersticio; 

V - que tiver sido punido disciplinarmente: 
a) comapenaderepreensãonosó(seis) meses anteriormente ao interstício; 
b) comapena de suspensão nos f2(doze)meses anteriormente ao interstício; 
V I - que tiver cumprindo pena por crimes capitulados na Lei Substantiva Penalena 

Legislação Especial, incompatíveis comoexercicio da função policial; 
Vlf-ainda que cumpridaapena, não fbrconsiderado reabilitado criminalmente. 

ArL22Ccorrendo empate, terã preferência sucessivamenteocandidato que: 
1-tiverobtido melbormêdia no curso regularnaAcademia de PollciaCivil; 
H-tiver obtido meibor classificação geral em curso regular na Academia de Policia 

Civil. 

ArL23 Recebidos os formulários de avaliação de merecimento, de acordo comoesta­
belecido nesta Lei, serão os mesmos preencbidos pela Cbefia das unidades policiais civisede-
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volvidos noprazode^05(cmco)d^,impreteriv^men^^ 
^ 

A r t ^ Para efeito de concede cadastro dos 
emeteoimento de todos os servidores, inciusive na hipótese referida no m^ 
destaLei. 

ArL25 Compete ao Oepartamento de Recuraos Hutnanos da Poiicia Ctviiaadoção 
dasprovidênciasnecessáriasaoprocessamentodosatosdepromoçóesdos servidores, apósa 
pubiicação no Oiário Ciiciai do Estado das iistas de avaliações finais decorrentes do processo 
de avaiiação. 

Art^6 Cs atos de promoção dos servidores serão referendados peio tituiar da pasta da 
Secretaria de Segurança PúblicaeOefesa Sociai. 

ArL27 Caberã recurso ao Oeiegado Cerai da Policia Civil quantoanão inclusão do 
nome de servidornasrelaçõesaserem publicadas atá as datas previstas nesta Lei. 

ArL2S Será de 10(dez) dias corridosoprazo para apresentação de recurso ao Oeiega­
do Cerai da Policia Civil, sobreacontagem de pontos de merecimentoeantiguidade, contada 
dodiadacirculaçãodoOiárioCficialquepublicararespectiva iista. 

Parágrafe único. Recebidoorecurao,oOelegado Cerai da Policia Civil teráoprazo de 
5(cinco) dias úteis para proferir decisão. 

ArL29 Oecretadaaascensão fimcional indevidamente, serâoato declarado nuloeex-
pedido outro em beneficio do Oeiegado de Policia Civilaquem de direito cabiaaelevação. 

ArL^OÉassegurado para todos os efeitos legaisodireito do Oeiegado de Policia Civil 
áascensão fimcional, desdeque: 

i-venbaaficarinválido,emfimção de doença profissional, acidente ou agressão por 
este não provocada; 

H-venbaafelecer em consequência de agressão por este não provocada ou de aciden­
te, no desempenbo de suas fimções; 

El-aofelecer,jálbecoubesseodireitoápromoção. 
^Aascensãofimcionalaque se refere este artigo será sempre precedida de apuração 

emprocedimento administrativo próprio que comproveaocorrência de uma das sitnações indi­
cadas; 

^Amodalidadeespecial de ascensão fimcional será implementada independente-
mentedevaga. 
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Art.31 A promoção decorrente de recurso por preterição não prejudica a sequência do 
processo de promoção. 

ArL32 Passam a constituir transgressão disciplinar de natureza média os atos pratica­
dos por servidor que impliquem em: 

I - demonstração de fundada parcialidade na avaliação do merecimento; 
D- retardamento propositado no andamento das informações necessárias a implemen­

tação do processo de ascensão funcional. 

CAPÍTULO m 
Disposições Finais 

Art33 Aplicam-se às aposentadorias concedidas aos servidores integrantes da Carreira 
de Delegado de Policia Civil de que trata o Art. 1° e Anexo I desta Lei, e às pensões, o disposto 
nesta Lei, ressalvado as aposentadorias concedidas na forma dos §§ 3° e 17 do Art.40 da Cons­
tituição Federal. 

Art.34 A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos, inativos e pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e pensões. 

Parágrafo único. Na hipótese de redução de remuneração, de proventos ou de pensões, 
em decorrência do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a titulo de parcela excedente 
destacada e individualizada, na forma do § 1° do Art.4* desta Lei. 

ArL35 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a 
partir de 01 de julho de 2008. 

Art.36 Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o Art. 75 e seus inci­
sos e o Art. 86 com seus incisos e parágrafos, da Lei n 0 12.124, de 6 de julho de 1993, o Art. 
9°, I e II, da Lei 13.034, de 30 dejunho de 2000, e os Arts. 2o e parágrafo único, Art. 3°, Art. 4o 

e incisos, Art. 5°, incisos e parágrafos, Art. 6°, Art. 8°, Art. 9°, parágrafo único e incisos, Art. 
10, Art. 11, Art. 13 e incisos, Art. 14 e incisos, Art. 15, Art. 16, Art. 17, incisos e paragrafo, 
Art. 18, Art. 19 e incisos, e Art. 20 e parágrafo da Lei n", 13.702, de I o de dezembro de 2005. 

PALÁCIO IRACEMA, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
de de 2008. 

f C , , ^ / 
Francisco José Pinheiro 

GOVERNADOR DO ESTADO - EM EXERCÍCIO 
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ANEXO I DE QUE TRATA A LEI N" , DE DE DE 2008 

Tabela de Subsídio do Gmpo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária - APJ 
Carreira de Delegado de Polícia Civil, a partir de 1° de julho de 2008 

Cargo Valor do Sub­
sidio 

Delegado de Policia Civil de I a Classe 6.738,85 
Delegado de Policia Civil de 2* Classe 7.345,3= 
Delegado de Policia Civil de 3a Classe 8.006,4: 
Delegado de Policia Civil de Classe Especial 8.727,01 

fi 
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ANEXO H A QUE SE REFERE A LEI N* DE DE 

Quantitativo de Cargos Por Classe 

DE 2008 

Cargo Quantitativo por Classe 
Ocupados Vagas Total 

Delegado de Policia Civil de I a Classe 56 226 282 
Delegado de Polícia Civil de 2a Classe 115 135 250 
Delegado de Polícia Civil de 3a Classe 73 77 150 
Delegado de Polícia Civil de Classe Especial 50 30 80 

31 
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MATÉRIA A ^ ^ y ^ N 0. /2008 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em ( T f I 40 /2008 

reputado ffiíson Mc&tins 
Presidente em Exercici/da CCJR. 
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Parecem 0 100410/08 

Mensagem n 0 7.018/08 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, em 

exercício, através da Mensagem n0 7.018 apresenta ao Poder Legislativo 

Projeto de Lei, que "Dispõe sobre a fixação do subsídio do Cargo de 

Delegado de Polícia e dá outras providências." 

O Chefe do Executivo estadual, erícaminhando a 

presente proposta, assevera que: 

" Dentro de uma politica financeira responsável, observando as 
limitações contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal sem, contudo, 
desconhecer a importância de proporcionar a melhoria das condições 
oferecidas aos servidores públicos estaduais, notadamente em setores 
estratégicos como o da Segurança Pública, estabelece-se a remuneração 
em forma de subsídio, de conformidade com o estatuído no art. 144 § 9o da 
CF/88. 

Convicto de que os ilustres membros dessa Casa Legislativa 
haverão de conferir o necessário apoio a esta propositura, solicito a Vossa 
Excelência emprestar sua valiosa colaboração no encaminhamento, de 
modo a colocá-la em tramitação em regime de urgência, tendo em vista a 
importância da matéria e data da revisão geral" 

A iniciativa de Leis envolvendo a estruturação e 

atribuições das Secretarias e órgãos públicos da Administração Estadual, 

bem como servidores públicos e pessoal da administração direta, 

autárquica e fundacional, inclusive dos Delegados de Polícia Civi l , 

efetivamente, é dé competência privativa do Poder Executivo, posto 
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tratar-se da organização administrativa do ente federado consoante 

comando insculpido no art. 60, §2°, "a", "b", "c" e "d", da Constituição 

Estadual, que reproduz o art. 61, § I o , H, "a" e "b", da Carta Política 

Federal. 

Neste sentido ressalte-se o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal segundo o qual: 

"Lei estadual que dispõe sobre a situação funcional de servidores 
públicos: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art 61, § 1°, I I , a 
e c, CR/88). Principio da simetria." (ADI 2.029, Rei. Min. Ricardo 
Lewandowski, julgamento em 4-6-07, DJde 24-8-07) (grifos nossos) 

Cumpre ainda salientar que a propositura em foco 

atende ao disposto no art. 144 § 9 o da Constituição Federal que preceitua 

que os servidores Delegados de Policia Civil serão remunerados por 

subsídio fixado em parcela única. (art. 39, '§4° da CF). 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se 

afigura inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, 

quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 

em 07 de outubro de 2008. 

JosâKéite Jucá Filho 
PROCURADOR 
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Comissão de Justiça, em QT" de {QduJfc-ef de 2008 

^t^ta^j^ í 

P A R E C E R 

R E L A T O R 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

Comissão de Justiça, em de de 2008. 

PRESIDENTE DA CCJR 
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r 1 PROTOCOLO DE ENTRADA DO EXPEDIENTE 
« A LEGISLATIVO. 

Em ^ / , 0 Rec. Por: cÓLcx^L 

EXMO. SR: PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO DOCEARA 

A P R O V A D 

de 
DISCUSSÃO ÚNICA 

_ds 200 ? 

Requer, de acordo com os Arts.279 e 280 do Regimento 

Interno, urgência nas Mensagens, 7.016/2008, 7.017/2008 e 

7.018/2008 do Poder Executivo:. 

O deputado abaixo-assinado, no uso de suas atribuições legais e na forma regimental em especial os 

Arts.279 e 280 do Regimento Interno, vêm requerer a V.Exa. que, após consulta ao plenário, determine 

urgôncia nas seguintes Mensagens: 

MENSAGEM'7.016/2008- APROVA A CRIAÇÃO E ESTRUTURAÇÃO DOS CARGOS DE FISCAL 
ESTADUAL AGROPECUÁRIO E AGENTE ESTADUAL AGROPECUÁRIO DA AGÊNCIA DE 
DEFESA AGROPECUÁRIA DO ESTADO DO CEARÁ - ADAGRI E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MENSAGEM 7.017/2008- ALTERA, DA NOVA REDAÇAO E ACRESCENTA DISPOSITIVOS A LEI 
COMPLEMENTAR N" 06, DE 28 DE ABRIL DE 1997, FIXA O SUBSÍDIO DOS CARGOS DA 
CARREIRA DE DEFENSOR PÚBLICO E DÁ OLTTRAS PROVIDÊNCIAS. 

MENSAGEM 7.018/2008- DISPOE SOBRE A FIXAÇAO DO SUBSIDIO DO CARGO DE 
DELEGADO DE POLÍCIA CIVIL E DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

Sala das Sessões da Assembléia Legislativa do Estado do Cearã em de outubro de 2008 
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( )PROJETO DE RESOLUÇÃO N 0 (X)MENSAGEM N 0 

( JPROPOSTA EMENDA CONSTITUCIONAL N 0 

( )PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N 0 

( )PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N« 

EMENTA: Mensagem n 0 7018 /08 "Dispõe sobre a fixação do subsídio do Cargo de 
Delegado de Polícia Civil e dá outras providências".(CrASP, COFT) 

AUTORIA: Poder Executivo 

RELATOR(A) DE PUTADO (A) 

PARECER: ^tf&J&MÍ&f / 

% L / / ^ -àÒZÍo 

Fortaleza, 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

de 2008. 

Fortaleza, de 

^ 

de 2008. 

PRESIDENTE DA COMISSÃO 
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Senhor Presidente, 
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0j> p 
7 ^ 

^ 
Irapuan Dini, 

Chefe 
Aguiar Jrinior 

: Gabineie 

Ao cumprimentá-lo, apraz-nos encaminhar^V.Exa. tabelas em que estão 

resumidos os impactos financeiros relativos às propostas de concessão de novos 

subsídios de Delegados e de Defensores Públicos. 

nos 

Colocando-nos à disposição para outros esclarecimentos, subscrevemo-

atenciosamente 

Silvana Parente 
Secretána 

Ã Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos.Filho 
Presidente da Assembleia Legislativa 
NESTA 
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RESUMO DOS RESULTADOS DA SIMULAÇÃO FINAL - DEFENSORES 

1) QUADRO RESUMO DAS PARCELAS FIXAS ATUAIS E DOS NOVOS SUBSÍDIOS 

ihlWEWõRÉà, 
Substituto 
I a . Entrância 
2f. Entrância 
3a. Entrância 
Entrilncla Esp 
2°. Grau de Jurisd. 
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Em relaçflo 
a rem. atual 

Em relaçflo 
a rem. atual 

Em relaçflo 
a rem. atua) 

Em relaçflo 
a rem. atual 

2) QUADRO RESUMO DA EVOLUÇÃO DA FOLHA DOS DEFENSORES DE ACORDO COM A SIMULAÇÃO FINAL 
/REF. QA FOLHA VALOR FOUHA 
atual 2.513.203,21 -
BetembroJ2008 4.021.125,13 60,0% 
março/2009 4.398.105,61 75,0% 
setembro/2009 4.775.088,09 90,0% 
março/2010 5.026^06,41 100,0% 
Notas: 
- Considera a entrada de 64 novos defensores substitutos. 



ANÁLISE DO GRUPO DE DELEGADOS 
TABELA DE IMPACTO FINANCEIRO COM A ADOÇÃO DA MÉD 

DIRETRIZ DO ESTUDO: IMPLEMENTAR O SUBSÍDIO E CRIAR RUBRICA "DIFERENÇA DE SUBS DIO" PARA NAO HAVER REDUÇAO DE REMUNERAÇÃO ATUAL. 

A DAS REMUNERAÇÕES DOS ESTADOS DO NORDESTE 

í > DESCRIÇÃO PO& 
Í7̂ ..̂ ARGà:0̂ Cs 
i V-: 
DEIiEGgP.O«i;gigA«i 
DELEG POL 2 CLA 

• 7 f~ 

QTDE 
SERV 

VALORES DA MEDIA 
DAS REMUNERAÇÕES 

DOS ESTADOS NE 
(exceto CE) (2). + í 

95 6.149,80 

fDTEtfÉGmsasfeiŝ  mm B i ^ W WÊmmmmm 9Baa 
660.673,91 

« S f l 
7.345,35 

VALOR DA FOLHA 
COM A APLICAÇÃO 

DÂ MÉDIA DÓ 
' NORDESTE (B) (3) 

Mswa, 
739.900,35 

3 3 

VARIAÇÃO 
PERCENTUAL 

NA FOLHA (B/A) 

^ 

12,0% 

DELEG POL 4 CLA 58.635,67 

ÍSISM 
Fonte: Cálculos com base no cadastro disponibilizado pela COTEC, com més de referencia de 09/2007. 
Notas: 1 

(1) Tabela Atual - Venc + GAP + GAJ + Grat Func P Civil (09/2007) reajustada am 6,13% 

Folhas Atual e com Subsídios: remunerações limitadas ao teto do Poder Executivo. 

(2) Média da classe inicial calculada com base nas Informações disponíveis, relativas eos demais estados do Nordeste, 

sendo as demais classes calculadas com Interstícios de 9,0% entre classes. 

(3) Impacto financeiro com subsidio Inclui a previsão das seguintes verbas: 

a) Subsidio, confonne tabela; 

b) Complemento, a fim de nfio haver reduçflo de remuneraçflo atual, deixando as vantagens pessoais a parte; 

c) Vantagens Pessoais recebidas por fora do subsidio. r$ 121 MIL 

> wl̂ tJÒtíOpPQ ,fV:;; . 1S;22% 
t; - y . " ^ ' . " ^ . ^ ''.f/:- V • . 

n - 4% 

f«T 
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REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N 0 7.018/08 

Dispõe sobre a fixação do subsídio do Cargo de Delegado 
de Polícia Civil e dá outras providências. 

A ASSEMBLÉTA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E TA: 

CAPÍTULO I 
Das OisposiçÕes Preliminares 

Art 1° Fica instituida a remuneração por subsídio para o Grupo Ocupacional Atividade de 
Polícia Judiciária - APJ, na carreira de Delegado de Polícia Civil, na forma do art. 144, § 9°, da 
Constituição Federal em conformidade com o anexo I desta Lei. 

§ 1° A tabela de subsídios e a de vagas por classe da carreira de Delegado de Polícia Civil 
são as constantes dos anexos I e II , partes integrantes desta Lei. 

Art. 2° A Carreira de Delegado de Polícia Civil, instituída pela Lei n 0 12.387, de 9 de 
dezembro de 1994, e reorganizada pela Lei n0 13.034, de 30 de junHo de 2000, e pela Lei n0 14.055, de 
7 de janeiro de 2008, fica alterada na forma estabelecida nos anexos I e II desta Lei. 

Art. 3° Ficam extintas as Gratificações de Atividade Judiciária - GAJ, e Gratificação de 
Atividade de Polícia Judiciária - GAPJ, previstas no art. 9°, incisos I e I I , da Lei n0 13.034, de 30 de 
junho de 2000. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o percentual de 9% (nove por cento) de acréscimo 
entre as classes dos cargos de Delegado de Polícia Civil, conforme estabelecido no anexo I , parte 
integrante desta Lei. 

Art. 4° O servidor enquadrado nas disposições desta Lei, além do subsídio, poderá 
perceber subsídio complementar e vantagem pessoal 

§ 1° Entende-se por subsídio complementar a parte percebida pelo servidor que ultrapassar 
os valores da tabela estabelecida no anexo I , auferida no mês de junho de 2008, pelo exercício de sua 
função/cargo efetivo de Delegado de Polícia Civil, excluída a vantagem pessoal decorrente do 
exercício de cargo em comissão, a representação de cargo em comissão, função gratificada, 
gratificação de localização, auxílio moradia e gratificação por serviço extraordinário. 

§ 2° Entende-se por vantagem pessoal o valor já incorporado à remuneração do Delegado 
de Polícia Civil decorrente do exercício de cargos em comissão, que será paga de forma destacada e 
individualizada. 

Art. 5° Fica criada a indenização de moradia, devida mensalmente ao Delegado de Polícia 
Civil em atividade nas Delegacias sediadas fora da Região Metropolitana de Fortaleza. 
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Parigrafo único. A indenização de moradia, de que trata este artigo, tem valor fixo de R$ 

233,49 (duzentos e trinta e três reais e quarenta e nove centavos), submetida à revisão geral dos 
Servidores Públicos Civis do Estado no mesmo índice e data. 

Art. 6" Os cargos de Delegado de Polícia Civil ficam distribuídos nas classes de acordo 
com o disposto no art. 20 da Lei n0 13.702, de 1° de dezembro de 2005, conforme anexo II desta Lei. 

Art. 7° Os Delegados de Polícia Civil aposentados e os pensionistas terão seus proventos e 
pensões alterados com base no disposto no § 1° do art. 1° desta Lei, salvo se optarem por continuar 
percebendo em seus proventos e pensões as vantagens extintas do art. 3° desta Lei, que lhes sejam 
afetas, no prazo de 60 (sessenta>dias. 

CAPÍTULO I I 
Da Ascensão Funcional 

Art. 8° Ascensão funcional é a elevação do servidor de uma classe para outra, do mesmo 
cargo ou carreira funcional, de nível de vencimento mais elevado, de maiores responsabilidades e 
atribuições mais complexas. 

Art. 9° A ascensão funcional do Delegado dar-se-á nas carreiras através da promoção, que 
é a elevação do Policial Civil à classe imediatamente superior àquela em que se encontra, obedecendo 
aos critérios de merecimento e antiguidade. 

§ 1° O número de Delegados de Polícia Civil a serem promovidos corresponderá a 60% 
(sessenta por cento) do total das vagas existentes em cada classe, arredondando-se para mais a fração 
porventura ocorrente, prevalecendo o critério de promoção definido para o período. 

§ 2° Identificadas e quantificadas as vagas por classe, correspondentes aos 60% (sessenta 
por cento) estabelecidos no § 1°, serão distribuídas na proporção de 50% (cinquenta por cento) para 
promoção por merecimento, e 50% (cinqtlenta por cento) por antiguidade. ^ 

§ 3° Na hipótese do § 2°, ocorrendo fração, será arredondado para mais as vagas pelo 
critério de merecimento e para menos as vagas pelo critério de antiguidade: 

Art. 10. As avaliações previstas nesta Lei ocorrerão anualmente, sendo o interstício para 
promoção contado de 1° de janeiro a 31 de dezembro do ano anterior à promoção. 

Art. 11. A ascensão funcional do Delegado de Polícia Civil vigorará a partir do dia 21 de 
abril de cada ano, assegurados os direitos e vantagens dela decorrentes a partir dessa data. 

Art. 12. Havendo vaga, o órgão de recursos humanos providenciará: 
I - publicação, até 31 de dezembro, das vagas existentes para ascensão funcional, que 

ocorrerá em 21 de abril de cada ano; 
I I - a publicação dos atos de designação das Comissões Especiais de Promoção até o 5° dia 

útil do mês de janeiro de cada ano; 
I I I - a distribuição dos formulários próprios para avaliação de merecimentos à chefia das 

unidades policiais civis; 
IV - o encerramento das relações atualizadas do tempo de serviço e os formulários de 

avaliação de merecimento dos servidores concorrentes à promoção ao Presidente da Comissão 
Especial de Promoção. 

Art. 13. São requisitos gerais para ascensão funcional: 
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í - ser estável; 
D - ter sido aprovado em curso regular correspondente realizado pela Academia de Polícia 

Civil; 
I I I - ter interstício de 2 (dois) anos de efetivo exercício na classe, contados até 31 de 

dezembro do ano anterior à ascensão funcional; 
IV - encontrar-se em efetivo exercício em órgão integrante da estrutura organizacional da 

Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, da Superintendência da Polícia Civil, da 
Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social e da Perícia Forense; 

V - Os Delegados de Polícia Civil integrantes do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia 
Judiciária, passarão a constar automaticamente na lista de promoções por antiguidade após 5 (cinco) 
anos de efetivo exercício na classe. 

§ 1° Somente será ofertado curso regular para fins de ascensão funcional se existir vaga na 
classe correspondente, devidamente comprovada pelo órgão de pessoal e não existir nenhum servidor 
apto a ter ascensão funcional. 

§ 2° Considera-se como efetivo exercício o afestamento do servidor em função de doença 
profissional, acidente ou agressão por este não provocada, comprovada mediante o devido processo 
legal, e o exercício de mandato sindical, assegurando-lhe o direito a concorrer à promoção, desde que 
cumpra os requisitos do caput deste aitigo. 

§ 3° Entende-se por moléstia profissional a que decorrer das condições do serviço ou de 
fatos nele ocorridos, devendo o laudo médico estabelecer o pertinente nexo causal. 

§ 4° Poderá ser dispensado o requisito do interstício de que trata o inciso III deste artigo, se 
quem o preencher recusar a promoção. 

Art. 14. O setor de pessoal manterá rigorosamente em dia os assentamentos individuais 
dos servidores, com registro exato dos requisitos necessários à avaliação da promoção por 
merecimento e antiguidade. 

ArL 15. A Comissão Especial de Promoção da Carreira de Delegado de Polícia Civil será 
constituída por ato do Delegado Geral da Polícia Civil, devidamente publicada no Diário Oficial do 
Estado e terá a seguinte composição: 

I - Presidente - servidor detentor do cargo de Delegado de Polícia Civil, preferencialmente 
dentre os integrantes da última classe, indicado pelo Delegado Superintendente; 

I I - Membros: 
a) 1 (um) servidor de carreira no efetivo exercício de suas funções, indicado pela entidade 

sindical representante dos Delegados de Polícia Civil; 
b) 1 (um) servidor representante da Unidade de Pessoal ou de área afim do órgão, 

preferencialmente integrante da última classe de quaisquer dos Grupos Ocupacionais de Atividade de 
Polícia Judiciária - APJ; 

I I I - Secretário Executivo - servidor de carreira, preferencialmente integrante da última 
classe de quaisquer dos cargos do Grupo Ocupacional Atividade de Policia Judiciária - APJ. 

§ 1° A Comissão de Avaliação de Desempenho reunir-a-se-á no prazo de 5 (cinco) dias 
úteis contados da data do ato que a instituiu para definição de suas atuações e execução dos trabalhos 
que lhes são próprios. 
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§ 2° A Comissão de Avaliação de Desempenho terá sbàs&SKpêtência definida em 
regulamento, podendo ter, a critério do Superintendente da Polícia Civil, dedicação exclusiva durante o 
período de realização dos trabalhos. 

§ 3° A compilação dos dados e dos atos praticados pela Comissão de Avaliação de 
Desempenho competirá ao seu respectivo Secretário Executivo' 

SEÇÃO I 
Promoção Por Antiguidade 

Art. 16. A promoção por antiguidade far-se-á mediante a contagem de tempo de serviço na 
classe. 

Parágrafo único. Ocorrendo empate, terá preferência sucessivamente o candidato que:' 
I - tiver mais tempo na carreira de Delegado de Polícia Civil; 
I I - tiver mais tempo na carreira de Policial Civil; 
I I I - tiver mais tempo no serviço público; 
IV - tiver mais idade. 
Art. 17. Embora satisfazendo aos requisitos exigidos para ascensão funcional, não poderá 

concorrer à promoção por antiguidade o servidor licenciado para o trato de interesse particular, o que 
esteja com vínculo funcional suspenso e o afastado aguardando aposentadoria. 

SEÇÃO I I 
Promoção Por Merecimento 

Art. 18. A promoção por merecimento fàr-se-á através da totalidade de pontos obtidos pelo 
servidor, condensados em formulários próprios para avaliação do merecimento, nos padrões e sistema 
de pontuação a serem estabelecidos em Regulamento. 

Art. 19. O merecimento será avaliado, observando-se cumulativamente os seguintes 
requisitos: 

I - capacitação intelectual; 
I I - experiência profissional; 
I I I - desempenho funcional. 
Art. 20. O merecimento é obtido na classe e o servidor começará a adquiri-lo a contar do 

seu ingresso na nova classe. 
Art. 21. Embora satisfazendo aos requisitos gerais para ascensão funcional, não poderá 

concorrer à promoção por merecimento, o servidor: 
I - em exercício de mandato eíetivo; 
I I - licenciado para tratar de interesse particular ou afastado aguardando aposentadoria; 
I I I - que não se encontrar em efetivo exercício em órgão integrante da estrutura 

organizacional da Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social - SSPDS, da Superintendência da 
Polícia Civil, da Corregedoria Geral dos Órgãos de Segurança Pública e Defesa Social e da Perícia 
Forense; 
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TV - afastado do exercíòio funcional por motivo de licença para tratamento de saúde, por 
motivo de doença em pessoa da família ou para acompanhar o cônjuge, por mais de 6 (seis) meses 
durante o interstício; 

V - que tiver sido punido disciplinarmente: 
a) com a pena de repreensão nos 6 (seis) meses anteriormente aò interstício; 
b) com a pena de suspensão nos 12 (doze) meses anteriormente ao interstício; 
VI - que tiver cumprindo pena por crimes capitulados na Lei Substantiva Penal e na 

Legislação Especial, incompatíveis com o exercício da função policial; 
VII - ainda que cumprida a pena, não for considerado reabilitado criminalmente. 
Art. 22. Ocorrendo empate, terá preferência sucessivamente o candidato que: 
I - tiver obtido melhor média no curso regular na Academia de Polícia Civil; 
I I - tiver obtido melhor classificação geral em curso regular na Academia de Polícia Civil. 
Art. 23. Recebidos os formulários de avaliação de merecimento, de acordo com o 

estabelecido nesta Lei, serão os mesmos preenchidos pela Chefia das unidades policiais civis e 
devolvidos, no prazo deaté 5 (cinco) dias, impreterivelmente, às Comissões Especiais de Promoção. 

Art. 24. Para efeito de controle de cadastro dos servidores, serão apurados antiguidade e 
merecimento de todos os servidores, inclusive na hipótese referida no inciso IV do art. 13 desta Lei. 

Art. 25. Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Polícia Civil a adoção das 
providências necessárias ao processamento dos atos de promoções dos servidores, após a publicação 
no Diário Oficial do Estado das listas de avaliações finais decorrentes do processo de avaliação. 

Art. 26. Os atos de promoção dos servidores serão referendados pelo titular da pasta da 
Secretaria de Segurança Pública e Defesa Social. 1 

Art. 27. Caberá recurso ao Delegado Geral da Polícia Civil quanto a não inclusão do nome 
de servidor nas relações a serem publicadas até as datas previstas nesta Lei. 

Art. 28. Será de 10 (dez) dias corridos o prazo para apresentação de recurso ao Delegado 
Geral da Polícia Civil, sobre a contagem de pontos de merecimento e antiguidade, contados do dia da 
circulação do Diário Oficial que publicar a respectiva lista. 

Parágrafo único. Recebido o recurso, o Delegado Geral da Polícia Civil terá o prazo de 5 
(cinco) dias úteis para proferir decisão. 

Art. 29. Decretada a ascensão funcional indevidamente, será o ato declarado nulo e 
expedido outro em benefício do Delegado de Polícia Civil a quem de direito cabia a elevação. 

Art. 30. É assegurado para todos os efeitos legais o direito do Delegado de Polícia Civil à 
ascensão funcional, desde que: 

I - venha a ficar inválido, em função de doença profissional, acidente ou agressão por este 
não provocada; 

I I - venha a falecer em consequência de agressão por este não provocada ou de acidente, 
no desempenho de suas funções; 

- ITI - ao falecer, já lhe coubesse o direito à promoção. 
§ 1° A ascensão funcional a que se refere este artigo será sempre precedida de apuração em 

procedimento administrativo próprio que comprove a ocorrência de uma das situações indicadas. 
§ 2° A modalidade especial de ascensão funcional será implementada independentemente 

de vaga. 
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Art. 31. A promoção decorrente de recurso por preterição não prejudica a seqtiência do 
processo de promoção. 

Art. 32. Passam a. constituir transgressão disciplinar de natureza média os atos praticados 
por servidor que impliquem em: 

I - demonstração de fundada parcialidade na avaliação do merecimento; 
I I - retardamento propositado no andamento das informações necessárias a implementação 

do processo de ascensão funcional. 

CAPÍTULO I I I 
Disposições Finais N 

Art. 33. Aplicam-se às aposentadorias concedidas aos servidores integrantes da Carreira de 
Delegado de Polícia Civil, de que trata o art. 1° e anexo I deSta Lei, e às pensões, o disposio nesta Lei, 
ressalvadas as aposentadorias concedidas na forma dos §§ 3° e 17 do art.40 da Constituição Federal. 

Art. 34. A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos, inativos e pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e pensões. 

Parágrafo único. Na hipótese de redução de remuneração, de proventos ou de pensões, em 
decorrência do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a título de parcela excedente destacada 
e individualizada, na forma do § 1° do art. 4° desta Lei. 

Ar t 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de 1° dejulho de 2008. 

Art. 36. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 75 e seus incisos e 
o art. 86 com seus incisos e parágrafos, da Lei n0 12.124, de 6 dejulho de 1993, o art. 9°, incisos I e I I , 
da Lei n0 13.034, de 30 de junho de 2000, e o art. 2o e parágrafo .único, art. 3o, art. 4o e incisos, art. 5o, 

1 incisos e parágrafos, art. 6°, art. 8°, art. 9°, parágrafo único e incisos, art 10, arl. 11, art. 13 e incisos, 
art. 14 e incisos, art. 15, art. 16, art. 17, incisos e parágrafo, art. 18, art. 19 e incisos, e art. 20 e 
parágrafo da Lei n0 13.702, de 1° de dezembro de 2005. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
7 de outubro de 2008. 

PRESIDENTE 

RELATOR 
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ANEXO I DE QUE TRATA A LEI Na , DE DE DE 2008 

Tabela de Subsidio do Grupo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária - APJ 
Carreira de Delegado de Policia Civil, a partir de 1* de julho de 2008 

Canso Valordo Subsidio 
Delegado de Polícia Civil de I a Classe 6.738,85 
Delegado de Polícia Civil de 2a Classe 7.345,35 
Delegado de Polícia Civil de 31 Classe 8.006,43 
Delegado de Polícia Civil de Classe Especial 8.727,01 
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ANEXO I I A QUE SE REFERE A LEIN* DE DE 

Quantitativo de Cargos Por Classe 

DE 2008 

Cargo ( Quantitativo por Classe 
Ocupados Vagas Total 

Delegado de Polícia Civil de 1" Classe 56 226 282 
Delegado de Polícia Civil de 2* Classe 115 135 250 
Delegado de Polícia Civil de 3a Classe 73 77 150 
Delegado de Polícia Civil de Classe Especial 50 30 80 
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Dispõe sobre a fixação do subsídio do Cargo de Delegado 
de Polícia Civil e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

DECRETA: 

CAPITULO I 
Das Disposições Preliminares 

ArL 1° Fica instituída a remuneração por subsídio para o Gmpo Ocupacional Atividade de 
Polícia Judiciária - APJ, na carreira de Delegado de Polícia Civil, na forma do art. 144, § 9°, da 
Constituição Federal em conformidade com o anexo I desta Lei. 

§ 1° A tabela de subsídios eade vagas por classe da carreira de Delegado de Polícia Civil 
são as constantes dos anexos l e l l , partes integrantes desta Lei 

ArL 2° A Carreira de Delegado de Polícia Civil, instituída pela Lei n0 12.387, de 9 de 
dezembro de 1994, e reorganizada pela Lei n0 13.034, de 30 dejunho de 2000, e pela Lei n0 14.055, de 
7 dejaneiro de 2008, fica alterada na forma estabelecida nos anexos I e II desta Lei. 

ArL 3° Ficam extintas as Gratificações de Atividade Judiciária - GAJ, e Gratificação de 
Atividade de Polícia Judiciária - GAPJ, previstas no art. 9°, incisos I e 11, da Lei n0 13.034, de 30 de 
junho de 2000. 

Parágrafo único. Fica estabelecido o percentual de 9% (nove por cento) de acréscimo 
entre as classes dos cargos de Delegado de Polícia Civil, conforme estabelecido no anexo I , parte 
integrante desta Lei. 

ArL 4° O servidor enquadrado nas disposições desta Lei, além do subsídio, poderá 
perceber subsídio complementar e vantagem pessoal. 

§ 1° Entende-se por subsídio complementar a parte percebida pelo servidor que ultrapassar 
os valores da tabela estabelecida no anexo I , auferida no mês de junho de 2008, pelo exercício de sua 
função/cargo efetivo de Delegado de Polícia Civil, excluída a vantagem pessoal decorrente do 
exercício de cargo em comissão, a representação de caigo em comissão, função gratificada, 
gratificação de localização, auxílio moradia e gratificação por serviço extraordinário. 

§ 2° Entende-se por vantagem pessoal o valor já incorporado à remuneração do Delegado 
de Polícia Civil decorrente do exercício de cargos em comissão, que será paga de forma destacada e 
individualizada. 

' ArL 5° Fica criada a indenização de moradia, devida mensalmente ao Delegado de Polícia 
Civil em atividade nas Delegacias sediadas fora da Região Metropolitana de Fortaleza. 

Parágrafo único. A indenização de moradia, de que trata este artigo, tem valor fixo de RS 
233,49 (duzentos e trinta e três reais e quarenta e nove cçAt̂ vos), submetida à revisão geral dos 
Servidores Públicos Civis do Estado no mesmo índice e data, 

^ 
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Art .^Os cargos de Defegado de PohciaC^ ficam d^^buidos nas classes 
cemedlspesteneart^da^n^ 1^702, del^dedezembre de 2005, conformeanexelldestaL^ 

ArL^Os Delegados de Polícia C^lapesentadesees pensionistas terão sens proventose 
peasões alterados com base no disposto no^ l^ do art ^destaLei, salvo se optarem por continuar 
percebendo em seos proventosepensões as vantagens extintas do art ^destaLei, qne Ibes sê am 
afetas, no prazo de60(sessentâ  dias 

CAPÍTULOS 
Da Ascensão Puneíenat 

ArL^Ascensãofbncionaléaelevação do servidor de uma classe para outra, do mesmo 
cargo ou carreirafoncional,de nivelde vencimento mais elevado,de maiores responsabilidadese 
atribuições mais complexas. 

ArL^Aascensão funcional do Delegado dar-se-á nas carreiras através da promoção, que 
éaelevação do Policial Civilàclasse imediatamente superior àquela em que se encontra, obedecend 
aos critérios de merecimentoeantiguidade. 

^t^Dnúmero de Delegados de Policia Civilaserem promovidos corresponderáaóO^ 
(sessenta por cento) do total das vagas existentes em cada ciasse, arredondando-se para m^safiação 
porventura ocorrente prevalecendoocritério de promoção definido paraoperiodo. 

^^tdentificadasequantificadas as vagas por classe, correspondentes aos 60^ (sessenta 
por cento) estabelecidos no^l^,serão distribuídas na proporção de 50^ (cinquenta por cento) p ^ 
promoção pormerecimento,e50^(cinqúentaporcento)por antiguidade 

^ ^ ^ a bipótese do^2^,ocorrendo fiação, será arredondado para mais as vagas pelo 
critério de merecimentoeparamenosas vagas pelocritério de antiguidade 

ArL tO. As avaliações previstas nesta Lei ocorrerão anualmente, sendoointersticio para 
promoção contado de 1̂  de janeiroa^l de dezembro do ano anterioràpromoção 

ArL tt.Aascensão funcional do Delegado de Policia Civil vigoraráapartir do dia 21 de 
abril decadaano,asseguradososdircitosevantagensdeladecorrentesapartirdessadata. 

ArL t2. Havendo vaga,oórgãoderecursos bumanos providenciarás 
I-publicação,até31 de dezembro,das vagas existentes para ascensãofuncional,que 

ocorrerá em 21 de abril de cada ano; 
H-apublicação dos atos de designação das Comissões Especiais dePromoçãoatéo5^ dia 

útil do mês dejaneiro de cada ano; 
m-adistribuiçãodosfbrmulários próprios para avaliação de merecimentosàcbefia das 

unidades policiais civis; 
IV-oencerramento das relações atualizadas do tempo de serviçoeos formulários de 

avaliação de merecimento dos servidores concorrentes à promoção ao Presidente da Comissão 
Especial dePromoção 

ArL São requisitos gerais paraascensão funcionai 
I-ser estável; 
H-ter sido aprovado em curso regular correspondente realizado pela Academia de Policia 

Civil; 

^ 
^ 
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ID ^ ^ ^ ^ o d e 2 ( d o ^ anos de e^ivo excreto na c l a ^ c o n t ^ 
dezembro do ano anterioraaseensão fonoionai; 

IV-eneontrar-se em efotivoexereiefo em órgão integrante da estmtura organizacional 
Seeretaria de Segurança PúbiieaeDefosaSoeiai-SS^^ 
Corregedoria Geral dos Órgãos de SegurançaPúbiieaeDefosaSoeiaiedaPerieiaForense; 

V Cs Delegados de Policia Civil integrantes do Gmpo Ceupaoonai Atividade de Policia 
Judiciária, passarãoaconstar automaticamente na lista de promoções por antiguidade após5(cm^ 
anos dccfo^ivo exercicio na classe. 

^^Somente será ofortado curso regular para fins de ascensão foncional se existir vaga na 
classe correspondente, devidamente comprovada pelo órgão de pessoalenão existir nenbum servidor 
aptoaterascensãofoncional. 

^^Considera-se como efotivoexerciciooafastamento do servidor em fonção de doença 
profissional, acidenteouagressãoporestenãoprovocada, comprovada medianteodevido processo 
legal,eoexercicio de mandato sindical, assegurando-lbeodireitoaconcorreràpromoção, desdeque 
cumpra os requisitos do caput deste artigo. 

^^Entendese por moléstia profissionalaque decorrer das condições do serviço ou de 
fatos nele ocorridos, devendoolaudo médico estabeleceropertinente nexo causal 

^^Poderáserdispensadoorequisitodointersticiodequetrataoinciso^desteartigo, se 
quemopreeneberrecusarapromoção. 

ArLl4.Csetor de pessoal manterá rigorosamente em dia os assentamentos individuais 
dos servidores, com registro exato dos requisitos necessários á avaliação da promoção por 
merecimentoeantiguidade. 

ArLl^AComissão Especial de Promoção da Carreira de Delegado de Policia Civil será 
constituída por ato do Delegado Geral da Policia Civil, devidamente publicada no Diário Cficial do 
Estadoeteráaseguinte composição^ 

l^Presidenteservidordetentordo cargo de Delegado de Policia Civil, preferencialmente 
dentre os integrantes da última classe, indicado pelo Delegado Superintendente; 

H-Mcmbros^ 
a)l(um) servidor de carreira no efetivo exercicio de suas fonções, indicado pela entidade 

sindical representante dosDelegadosdePolicia Civil; 
b̂  1 (um) servidor representanteda^nidadedePessoal ou deáreaaf imdo órgão, 

preferencialmente integrante da última classe de quaisquer dos Gmpos Ccupacionais de Atividade de 
PoliciaJudiciária APJ; 

Dl Secretário Executivo^servidor de carreira, preferencialmente integrante da última 
classedequaisquerdoscargosdoGmpoCcupacionai AtividadedePoliciaJudiciária APJ 

^I^AComissão de Avaliação de Desempenbo reunir^a-se-á no prazo de5(cinco^ dias 
úteis contados da data do ato queainstituiu para defimção de suas atuaçõeseexecução dos trabalbos 
que Ibes são próprios. 

^ 2̂  A Comissão de Avaliação de Desempenbo terá sua competência definida em 
regulamento, podendo ter,acritério do SuperintendentedaPolicia Civil, dedicação exclusiva duranteo 
periodode realização dos trabalbos 

Acompilação dos dadosedosatos.praticados pelaComissão de Avaliação de 
Desempenbocompetirá ao seu respectivo SecretárioE^ec^tivo. 

^ ^ 
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Promoção Por An^guidade 

Art . l^Apromoçãoporan^guidado^soámodÍ8nteacontagemdotompodeso^ 
dasse 

Parágrafo úmeo. Ocorrendo empato, terá preferência sueessivamemoo^^ 
I^tiver mais tempo na carreira de Oeiegado de Poiicia Civi^ 
D-tiver mais tempo na carreira de Poiiciai Oivii; 
ID-tiver mais tempo no serviço púbiico; 
IVDtiver mais idade 
ArL 17. Embora satisfezendo aos requisitos exigidos para ascensão foncionaÍ,^poderá 

concorreràpromoção por antignidadeoservidor iicenciado paraotrato de interesse particn^ 
esteia com viacuiofencionaisuspensoeoafestadoagoardando aposentadoria 

SE^AOl l 
Promoção Por Merecimento 

ArL Iã.Apromoção por merecimento ferse^á através da totalidade dc pontos obtidos peio 
servidor, condensados em formoiários próprios para avaiiação do merecimento, nos padrõesesistema 
de pontnaçãoaserem estabelecidos em Regoiamemo. 

Art. 19. O merecimento será avaliado, observando-se cumulativamente os seguintes 
requisitos^ 

Incapacitação intelectual; 
11 experiência profissional; 
llt-desempenbo funcional 
ArL^e.Omerecimentoéobtidonaclasseeoservidorcomeçaráaadquiri^loacontardo 

seu ingresso nanovaclasse. 
ArL 2t. Embora satisfazendo aos requisitos gerais para ascensão funcional,não poderá 

concorreràpromoçãopormerecimento,oservidor^ 
I-em exercicio de mandato eíetivo; 
H licenciado para tratar de interesse particular ou afastado aguardando aposentadoria; 
IH D que não se encontrar em efetivo exercicio em órgão integrante da estrutura 

organizacional da Secretaria de Segurança PúblicaeOefesa Social^SSPOS, da Superintendência da 
PollciaCivil, daCorregedoriaOeral dos Órgãos de Segurança PúblicaeOefesa Socialeda Pericic 
Porense; 

I V - afestadodoexerciciofnncional por motivo de licença para tratamento de saúde, por 
motivodedoençaempessoadafamiliaouparaacompanbarocônjuge, por mais deó(seis) meses 
duranteointersticio; 

V - quetiver sido punido disciplinarmente^ 
â  comapena de repreensão nosó(seis)mesesanteriormente ao interstício; 
b) comapenade suspensão nos 12(doze) meses anteriormente ao interstício; 
Vl^quetivercumprindopenapor crimes capituladosna Eei Substantiva Penal ena 

Legislação Especial, incompatíveis comoexercicio dafunção policial; 

^ 

^ 

^ 
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VD ainda que cump^daapena, não for considerado reabi^adoc^ 
A^^Oeorrendoempate,terápreforêneiasoeessivamenteooandidatoqne^ 
I tiver obtido meibormédia no corso regular na Academia de Poiicia Civii; 
D-tiver obtido meibor classificação gerai em curso reguiar na Academia de Poiicia Civil. 
ArL 23. Recebidos os formulários de avaliação de merecimento, de acordo com o 

estabelecido nestaLei, serão osmesmos preenebidos pelaCbefiadasunidadespoliciais civis e 
devolvidos, noprazodeaté5(cinco)dias, impreterivelmente, às Comissões Especiais de Promoção 

Ar^ 24. Para efoito de controle de cadastro dos servidoreŝ  serão apurados antiguidadee 
merecimento detodosos servidores, inclusive na bipótesereforida no inciso IV^art.l3desta Eei 

ArL 2^. Compete ao Departamento de Recursos Humanos da Policia Civilaadoção das 
providências necessárias ao processamento dos atos de promoções dos servidores, apõsapublicação 
no Diário Cficial do Estadodaslistas de avaliações finais decorrentes do processo de avaliação. 

ArL 26. Cs atos de promoção dos servidores serão reforendados pelo titular da pasta da 
Secretariade SegurançaPúblicaeDefosa Social. 

Art. 27.Caberá recurso ao Delegado Cerai daPolicia Civil quantoanão inclusão do nomo 
de servidor nas relaçõesaserem publicadas até as datas previstas nestaEei 

ArL 28. Seráde iO(dez) dias corridosoprazo para apresentação de recurso ao Delegado 
Cerai da Policia Civil, sobreacontagem de pontos de merecimentoeantiguidade, contados do dia da 
circulação doDiárioCficial que publicararespectiva lista. 

Parágrafo únrco. R^ebidoorecurso,oDelegado Cerai daPolicia Civil teráoprazode^ 
(cinco)dias úteis para proforir decisão. 

ArL29.Decretadaaascensãofoncional indevidamente, seráoatodeclaradonuloe 
expedido outro em beneficio do Delegado de Policia Civilaquemdedireitocabiaaelevação. 

ArL 30.Éassegurado para todos os efoitoslegaisodireito do Delegado de Policia Civilà 
ascensãofoncionai, desdequê  

I^venbaaficar inváiido, em fonção de doença profissional, acidente ou agressão por este 
não provocada; 

D^vcnbaafolecer cm consequência de agressão por este não provocada ou de acidente, 
no desempenbo de suas fonções; 

DI-aofàlecer,jálbecoubesseodireitoàpromoção. 
^t^Aascensãofoncionalaque se refore este artigo será sempre precedida de apuração em 

procedimentoadministrativopróprio que comprovcaocorrência de uma das situações indicadas 
^2^Amodalidade especiai de ascensão foncional será implementada independentemente 

de vaga 
ArL 3t.Apromoção decorrente de recurso por preterição não pre^udicaaseqúência do 

processo de promoção. 
Art. 32. Passamaconstituir transgressão disciplinar de natureza média os atos praticados 

por servidor que impliquem em̂  
I^demonstraçãodefondada parcialidade na avaiiação do merecimento; 
D-retardamento propositado no andamento das informações necessáriasaimplementação 

do processo de ascensão foncional 

CAPITU 

^ 
^ 
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Disposições Finais 

Art 53. Aplicam-se às aposentadorias concedidas aos servidores integrantes da Carreira de 
Delegado de Polícia Civil, de que trata o art. 1° e anexo I desta Lei, e às pensões, o disposto nesta Lei, 
ressalvadas as aposentadorias concedidas na forma dos §§ 3° e 17 do art.40 da Constituição Federal. 

Ar t 34. A aplicação do disposto nesta Lei aos servidores ativos, inativos e pensionistas 
não poderá implicar redução de remuneração, de proventos e pensões. 

Parágrafo único. Na hipótese de redução de remuneração, de proventos ou de pensões, em 
decorrência do disposto nesta Lei, eventual diferença será paga a título de parcela excedente destacada 
e individualizada, na forma do § 1° do art 4° desta Lei 

Ar t 35. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos financeiros a partir 
de 1° dejulho de 2008. 

Ar t 36. Revogam-se as disposições em contrário, especialmente o art. 75 e seus incisos e 
o art. 86 com seus incisos e parágrafos, da Lei n0 12.124, de 6 dejulho de 1993, o art. 9°, incisos 1 e I I , 
da Lei n° 13.034, de 30 dejunho de 2000, e o art. 2° e parágrafo único, art. 3°, art. 4° e incisos, art. 5°, 
incisos e parágrafos, art. 6°, art. 8°, art. 9°, parágrafo único e incisos, art. 10, art. 11, art. 13 e incisos, 
art. 14 e incisos, art. 15, art. 16, art. 17, incisos e parágrafo, art. 18, art. 19 e incisos, e art. 20 e 
parágrafo da Lei n0 13.702, de 1° de dezembro de 2005. 

PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza. 
07 de outubro de 2008. 

DEP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP GONY ARRUDA 
1.° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1." SECRETÁRIO 
DEP FERNANDO HUGO 
2° SECRETÁRIO 
DEP OSMAR BAQUTT 
3.° SECRETÁRIO cm exercício 
DEP. SINEVAL ROQUE 
4.° SECRETÁRIO em exercício 



ANEXO I DE QUE TRATA A LEI N" 14.218 , DE 14 DE OUTUBRO DE 2008 

Tabela de Subsidio do Grapo Ocupacional Atividade de Polícia Judiciária - APJ 
Carreira de Delegado de Polícia Civil, a partir de 1° dejulho de 2008 

Careo Valordo Subsídio 
Delegado de Polícia Civil de 1" Classe 6.738,85 
Delegado de Polícia Civil de 2a Classe 7.345,35 
Delegado de Polícia Civil de 3a Classe 8.006,43 
Delegado de Polícia Civil de Classe Especial 8.727,01 
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^ 



ANEXO I I A QUE SE REFERE A LEI N014.218J>E 14 DE OUTUBRO DE 2008 

Quantitativo dc Cargos Por Classe 

Canso i Quantitativo por Classe 
Ocopados Vasas Total 

Delegado de Polícia Civil de 1" Classe 56 226 282 
Delegado de Polícia Civil de 2" Classe 115 135 250 
Delegado de Polícia Civil de 3a Classe 73 77 150 
Delegado de Polícia Civil de Classe Especial 50 30 80 
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